
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 203727 - SC (2024/0331370-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCELO RAMOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. POSSE DE MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. TESE DE 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes 
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal.

2. Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente 
motivada, pois destacaram as instâncias originárias a reiteração delitiva do 
agravante, o qual "já possui três condenações criminais transitadas em 
julgado pela prática dos delitos previstos no art. 16, §1º, IV, da Lei n. 
10.826/03 (autos n. 5006097- 81.2021.8.24.0023), art. 33, §4º, da Lei n. 
11.343/06 (autos n. 5029096-28.2021.8.24.0023) e no art. 308 do Código de 
Trânsito (autos n. 5006174-44.2020.8.24.0082), conforme certidões de 
antecedentes criminais de ev. 3, denotando-se, assim, que possui 
personalidade voltada à prática de infrações criminais" (e-STJ fl. 87).

3. Ademais, o Juízo de origem ainda destacou que, "em consulta aos autos 
da Execução Penal n. 8000014-27.2023.8.24.0023, observa-se que o 
conduzido não foi localizado para ser intimado para dar início ao 
cumprimento das reprimendas" (e-STJ fl. 87). Portanto, a prisão cautelar 
está amparada na necessidade de garantia da ordem pública.

4. É cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações penais em 
curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações 
definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem 
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar" (HC n. 
607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

5. Ressalto que, diante do risco de reiteração delitiva, é inviável a aplicação 
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de medidas cautelares diversas da prisão, pois insuficientes para acautelar 
a ordem pública. Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior, demonstrada pelas instâncias originárias, com expressa menção 
às peculiaridades do caso concreto, a necessidade da imposição da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de nenhuma das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de 
Processo Penal. Nesse sentido: RHC n. 144.071/BA, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe 24/5/2021; HC n. 
601.703/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
16/3/2021, DJe 23/3/2021.

6. Quanto à tese de atipicidade da conduta, tem-se que não foi debatida 
pelo Tribunal de origem, o que impede a análise por esta Corte, sob pena 
de indevida supressão de instância.

7. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 17 de outubro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 203727 - SC (2024/0331370-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCELO RAMOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. POSSE DE MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. TESE DE 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes 
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal.

2. Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente 
motivada, pois destacaram as instâncias originárias a reiteração delitiva do 
agravante, o qual "já possui três condenações criminais transitadas em 
julgado pela prática dos delitos previstos no art. 16, §1º, IV, da Lei n. 
10.826/03 (autos n. 5006097- 81.2021.8.24.0023), art. 33, §4º, da Lei n. 
11.343/06 (autos n. 5029096-28.2021.8.24.0023) e no art. 308 do Código de 
Trânsito (autos n. 5006174-44.2020.8.24.0082), conforme certidões de 
antecedentes criminais de ev. 3, denotando-se, assim, que possui 
personalidade voltada à prática de infrações criminais" (e-STJ fl. 87).

3. Ademais, o Juízo de origem ainda destacou que, "em consulta aos autos 
da Execução Penal n. 8000014-27.2023.8.24.0023, observa-se que o 
conduzido não foi localizado para ser intimado para dar início ao 
cumprimento das reprimendas" (e-STJ fl. 87). Portanto, a prisão cautelar 
está amparada na necessidade de garantia da ordem pública.

4. É cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações penais em 
curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações 
definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem 
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar" (HC n. 
607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

5. Ressalto que, diante do risco de reiteração delitiva, é inviável a aplicação 
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de medidas cautelares diversas da prisão, pois insuficientes para acautelar 
a ordem pública. Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior, demonstrada pelas instâncias originárias, com expressa menção 
às peculiaridades do caso concreto, a necessidade da imposição da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de nenhuma das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de 
Processo Penal. Nesse sentido: RHC n. 144.071/BA, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe 24/5/2021; HC n. 
601.703/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
16/3/2021, DJe 23/3/2021.

6. Quanto à tese de atipicidade da conduta, tem-se que não foi debatida 
pelo Tribunal de origem, o que impede a análise por esta Corte, sob pena 
de indevida supressão de instância.

7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCELO RAMOS JUNIOR 
contra a decisão deste relator que conheceu parcialmente o recurso e, nessa extensão, 
negou-lhe provimento (e-STJ fls. 117/125 ).

Depreende-se dos autos que o ora agravante encontra-se preso 
preventivamente, pela suposta prática do delito previsto no art. 16, caput, da Lei 
n. 10.826/2003.

Em suas razões, a defesa reitera as teses acostadas na inicial, salientando 
que a reincidência, por si só, não é fundamento idôneo para manutenção da custódia 
cautelar bem como a possibilidade de substituição do cárcere por medidas cautelares 
diversas do art. 319 do Código de Processo Penal. Registra que, embora a tese de 
atipicidade da conduta não ter sido analisada pela Corte de origem, foi analisada pela 
magistrada de origem.

Busca (e-STJ fl. 137):

Em face do exposto, requer-se o conhecimento e o provimento do presente 
Agravo Interno.

Ainda caso reste o presente recurso não conhecido ou não provido que se 
verifique a possibilidade de concessão de ordem de habeas corpus de ofício.

É o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Não há como acolher a insurgência.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, o Tribunal de origem, adotando a decisão do Juízo a quo que 
decretou a prisão preventiva do acusado, manteve a segregação cautelar nos 
seguintes termos (e-STJ fls. 86/87, grifei):

O recurso não cumpre os requisitos legais.

O conhecimento do agravo está condicionado à observação do disposto no 
art. 1.021, § 1º, do CPC.

A prisão, no caso, foi justificada sobretudo no histórico do paciente, que 
comporta, inclusive, reincidência específica, além das circunstâncias do 
crime. Ao resolver a impetração monocraticamente, observei, a par da 
jurisprudência do STJ, a ausência de demonstração de ilegalidade. Assim 
destaquei:

A impetração não é viável.

O impetrante alega que a decisão não está devidamente fundamentada e, 
ademais, a prisão não se justificaria de qualquer sorte, na medida em que 
não houve apreensão de armas, mas apenas de munições, supostamente 
achadas na rua.

Na decisão observa-se o risco de reiteração, e não por acaso. O paciente 
ostenta outras condenações, e dentre elas mesmo por reincidência 
específica.

No mais, é de se anotar, com o paciente foram apreendidas munições 
de calibre restrito.

As munições, ademais, ao menos de 9mm, em quantidade considerável, 
que a despeito da alegação de que teriam sido encontradas na rua 
(ainda carente de prova, diga-se de passagem), colidem com o seu 
histórico.

De resto, há de ser dito, o paciente sequer foi localizado para dar 
cumprimento às medidas impostas em outros processos, o que para 
além do desprestígio, revela o paciente o descompromisso com as 
sanções a que fora submetido e, por via reflexa, com a própria justiça 
penal, o que justifica o receio de esquivar-se da aplicação da lei.

Disso tudo cuidou a Autoridade, nos seguintes termos:

MARCELO RAMOS JUNIOR foi preso em flagrante pela prática, em tese, do 
delito previsto no art. 16 da Lei n. 10.826/03. Compulsando os autos, denota-
se a existência de prova da materialidade e indícios suficientes da autoria, 
consubstanciados no boletim de ocorrência, no auto de exibição e apreensão 
e nas mídias carreadas aos autos (ev. 1). Extrai-se dos autos que os policiais 
militares foram acionados para atendimento a uma ocorrência de violência 
doméstica, sendo que, quando chegaram no local, após conversarem com um 
vizinho, bateram na porta da residência indicada, ocasião em que se 
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depararam com um saco plástico contendo várias munições de pistola, o qual 
estava perto da porta, pelo lado de fora do imóvel, mas dentro do cercado da 
residência. Em seguida, consta que os agentes bateram novamente na porta 
da residência, quando foram atendidos por Andressa Estefani Xavier e seu 
companheiro Marcelo Ramos Junior, tendo ambos relatado que teria apenas 
ocorrido uma discussão. Aos policiais, Marcelo assumiu a propriedade das 
munições apreendidas (29 munições de 9 milímetros e 1 munição de calibre 
556). Perante a autoridade policial, o conduzido afirmou que encontrou a 
munição de fuzil na rua e levou para casa para guardar. Com relação às 
outras munições, disse que, da mesma forma, encontrou, junto com um 
pedaço de maconha, perto de um local de "venda" e as guardou em sua 
residência ("meio que roubou deles"), o que teria ocorrido há dias. Disse que 
não possui arma de fogo e que, como havia brigado com sua namorada, esta 
jogou suas coisas na rua, razão pela qual as munições estavam no chão, 
ainda dentro do terreno. Aduziu que não sabia o que iria fazer com as 
munições, pois não tinha como devolvê-las. A droga que encontrou, disse que 
usou. Em relação à possibilidade de conversão da segregação em prisão 
preventiva, presentes os indícios de autoria e materialidade acima descritos, 
verifico que a segregação do conduzido é necessária para a garantia da 
ordem pública, diante da possibilidade concreta de reiteração criminosa. Isso 
porque os fatos narrados nos presentes autos não são isolados na vida 
do autuado, haja vista que é reincidente específico, porquanto já possui 
três condenações criminais transitadas em julgado pela prática dos 
delitos previstos no art. 16, §1º, IV, da Lei n. 10.826/03 (autos n. 5006097- 
81.2021.8.24.0023), art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/06 (autos n. 5029096-
28.2021.8.24.0023) e no art. 308 do Código de Trânsito (autos n. 5006174-
44.2020.8.24.0082), conforme certidões de antecedentes criminais de ev. 
3, denotando-se, assim, que possui personalidade voltada à prática de 
infrações criminais e que, em liberdade, dará continuidade à prática de 
ilícitos. Além disso, em consulta aos autos da Execução Penal n. 
8000014-27.2023.8.24.0023, observa-se que o conduzido não foi 
localizado para ser intimado para dar início ao cumprimento das 
reprimendas, o que indica que a sua prisão se mostra necessária, ainda, 
para assegurar a aplicação da lei penal. Tais elementos, portanto, constituem 
motivos suficientes e fortes o bastante para recomendar a segregação 
cautelar do autuado, sendo, as medidas cautelares previstas no art. 319 do 
CPP, inadequadas ao presente caso, porquanto não garantem que, solto, não 
torne a praticar delitos ou que não irá se evadir na tentativa de se furtar à 
responsabilidade criminal. 3. Ante o exposto, CONVERTO EM PREVENTIVA 
A PRISÃO EM FLAGRANTE do conduzido MARCELO RAMOS JUNIOR, 
especialmente para garantir a ordem pública e assegurar a aplicação da lei 
penal. Expeça-se o competente mandado de prisão. 4. Alimente-se o Sistema 
de Audiência de Custódia (SISTAC). 5. O Ministério Público solicitou a juntada 
das imagens das câmeras policias e do laudo pericial das munições 
apreendidas, o que restou deferido, com prazo de 10 dias. Oficie-se. Abra-se 
vista dos autos ao Ministério Público para formação da opinio delicti. 
Presentes intimados. (evento 11 do autos de IP n. 5006374- 
26.2024.8.24.0045, como no original)

 

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacaram as instâncias originárias a reiteração delitiva do agravante, o qual "já 
possui três condenações criminais transitadas em julgado pela prática dos 
delitos previstos no art. 16, §1º, IV, da Lei n. 10.826/03 (autos n. 5006097- 
81.2021.8.24.0023), art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/06 (autos n. 5029096-
28.2021.8.24.0023) e no art. 308 do Código de Trânsito (autos n. 5006174-
44.2020.8.24.0082), conforme certidões de antecedentes criminais de ev. 3, 
denotando-se, assim, que possui personalidade voltada à prática de infrações 
criminais" (e-STJ fl. 87).
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Ademais, Juízo de origem ainda destacou que, "em consulta aos autos da 
Execução Penal n. 8000014-27.2023.8.24.0023, observa-se que o conduzido não 
foi localizado para ser intimado para dar início ao cumprimento das reprimendas" 
(e-STJ fl. 87).

Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da 
ordem pública.

Em casos análogos, no tocante especificamente à contumácia criminosa, 
guardadas as devidas particularidades, o Superior Tribunal de Justiça assim se 
pronunciou:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
POSSE DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do acusado.

2. In casu, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, como forma de evitar a 
reiteração delitiva, pois o ora agravante, preso em flagrante portando 
ilegalmente munição de arma de fogo de uso restrito, é 
multirreincidente, já tendo sido condenado por porte ilegal de arma de 
fogo de uso restrito, receptação, tráfico de drogas, associação para o 
tráfico etc. Quando da nova prisão em flagrante, estava em 
cumprimento de pena em regime semiaberto.

3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
porquanto a periculosidade do agravante indica que a ordem pública não 
estaria acautelada com a sua soltura.

4. É possível a incidência do princípio da insignificância na hipótese da 
posse de pequena quantidade de munição, desacompanhada de armamento 
hábil a deflagrá-la, desde que as circunstâncias do flagrante permitam 
verificar a total ausência de lesividade da conduta, o que não ocorre, por 
exemplo, quando a apreensão está atrelada à prática de outros delitos, como 
ocorreu na espécie.

5. Esta Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não tem 
aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva.

6 . Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 810.622/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 29/5/2023, DJe de 2/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
FURTO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
POSSIBILIDADE CONCRETA DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. AGRAVO 
PROVIDO.
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1. A decretação da prisão preventiva está suficientemente 
fundamentada, tendo sido amparada no risco concreto de reiteração 
delitiva, pois, a despeito do pequeno valor da res furtiva, o Agravado é 
multireincidente e estava em gozo de livramento condicional quando do 
cometimento do delito, o que justifica a segregação cautelar para 
garantia da ordem pública.

2. Considerada a real possibilidade de reiteração delitiva, não se mostra 
suficiente, no caso, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
nos termos do art. 282, inciso II, do Código de Processo Penal.

3. Agravo regimental provido, para denegar a ordem de habeas corpus.

(AgRg no HC n. 828.407/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, relatora 
para acórdão Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe 
de 19/9/2023, grifei.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA EM CRIMES PATRIMONIAIS. ORDEM DENEGADA. AGRAVO 
DESPROVIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois, independentemente do valor 
atribuído à res furtiva, consta dos autos que o recorrente possui duas 
condenações anteriores definitivas pela prática de crimes de roubo e furto, 
circunstância que demonstra a prática de crimes de forma habitual e 
reiterada, reveladora de personalidade voltada para o crime, ficando 
afastado o requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta para 
aplicação do princípio da insignificância ora pretendido. Precedentes.

3. Com relação à prisão preventiva, sabe-se que a validade da segregação 
cautelar está condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o 
periculum libertatis.

4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade.

5. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva destacou que o 
recorrente é multirreincidente em crimes patrimoniais, evidenciando sua 
reiterada atividade delitiva. Assim, faz-se necessária a segregação provisória 
como forma de acautelar a ordem pública.6. Recurso em habeas corpus 
improvido.

(RHC n. 161.967/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 3/5/2022, 
DJe de 6/5/2022.)
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PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. FURTO QUALIFICADO TENTADO. REJEIÇÃO DA 
DENÚNCIA. ESCALADA. DELITO PRATICADO DURANTE O REPOUSO 
NOTURNO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU MULTIRREINCIDENTE. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. BEM RESTITUÍDO À VÍTIMA. 
IRRELEVÂNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU REINCIDENTE QUE 
RESPONDE A OUTROS PROCESSOS. MEDIDAS CAUTELARES. 
INAPLICABILIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. PANDEMIA COVID-19. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; 
AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com 
os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - 
que considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, 
a presença de certos vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do 
sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele 
visados, a intervenção mínima do Poder Público."

(HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/2004).

3. Tendo o furto sido praticado mediante escalada e durante o repouso 
noturno, resta demonstrada maior reprovabilidade da conduta, o que torna 
incompatível a aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.

4. A Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não tem 
aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando demonstrado ser tal medida recomendável diante 
das circunstâncias concretas.

5. Evidenciado que o paciente, além de ser multirreincidente, possuindo ao 
menos duas condenações transitadas em julgado pelo crime de furto, tem 
outras anotações criminais, todas decorrentes de ilícitos patrimoniais, resta 
demonstrada sua habitualidade delitiva, o que afasta, por consectário, a 
incidência do princípio da bagatela.

6. O fato de o bem subtraído ter sido restituído à vítima não afasta, por si só, 
a tipicidade da conduta e tampouco permite a aplicação do princípio da 
insignificância.

7. Não há que se falar em atipicidade material da conduta, por se tratar de 
acusado contumaz na prática delitiva, tanto que foi preso em flagrante 
quando estava cumprindo pena pela prática do mesmo delito, o que afasta o 
reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta.

8. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
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aplicação da lei penal.

9. A prisão preventiva do paciente está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, em razão do risco concreto de 
reiteração delitiva, pois, segundo consta dos autos, o paciente, além de ser 
multirreincidente e responder a outros processos por crimes patrimoniais, foi 
preso em flagrante enquanto cumpria pena pela prática do mesmo delito.

10. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
periculosidade do paciente indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura 11. Apesar de a Recomendação 62/CNJ prever 
várias medidas sanitárias para se evitar o contágio e a disseminação da 
Covid-19 na população carcerária, a colocação do preso provisório em 
regime domiciliar não é providência automática, devendo ser aferida a 
particularidade de cada situação.

12. Na hipótese, o acórdão atacado encontra-se em consonância com o 
entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, na medida em que, além 
de o paciente ser contumaz na prática delitiva, cometendo, especialmente, 
delitos contra o patrimônio, tanto que foi preso enquanto cumpria pena pelo 
mesmo crime, não restou comprovado que ele se encontraria em situação de 
vulnerabilidade que pudesse ensejar, de forma excepcional, a concessão do 
pedido, não fazendo jus, portanto, à prisão domiciliar.

13. Writ não conhecido.

(HC n. 589.834/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 9/12/2020, DJe de 14/12/2020.)

 

Ademais, é cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações penais 

em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas 

denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a 

justificar a segregação cautelar" (HC n. 607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

Ressalto que, diante do risco de reiteração delitiva, é inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, pois insuficientes para acautelar a ordem 
pública. Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, demonstrada 
pelas instâncias originárias, com expressa menção às peculiaridades do caso concreto, 
a necessidade da imposição da prisão preventiva, não se mostra suficiente a aplicação 
de nenhuma das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do 
Código de Processo Penal. Nesse sentido: RHC n. 144.071/BA, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe 24/5/2021; HC n. 601.703/RS, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/3/2021, DJe 
23/3/2021.

Quanto à tese de atipicidade da conduta, tem-se que não foi debatida pelo 
Tribunal de origem, o que impede a análise por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância.

Nesse sentido:

Documento eletrônico VDA43804121 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 08/10/2024 19:42:14
Código de Controle do Documento: cbe8a54c-6743-4662-b9d7-304fde26c782



PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA, E NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. ILEGALIDADE. NÃO CONFIGURADA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA PARTE, IMPROVIDO.

1. Matéria não apreciada pelo Tribunal a quo, também não pode ser 
objeto de análise nesta Superior Corte, sob pena de indevida supressão 
de instância.

[...]

3. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido, e, nesta parte, 
improvido.

(RHC n. 68.025/MG, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/5/2016, DJe 25/5/2016.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME PARA OUTRO MAIS 
RIGOROSO DO QUE O IMPOSTO NA SENTENÇA. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE DA CONDUTA. TESES NÃO 
DEBATIDAS PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As questões relativas à regressão de regime e atipicidade de conduta 
que ensejaram o reconhecimento de falta grave não foram enfrentadas 
pelo Tribunal a quo. Assim, esta Corte está impedida de se manifestar 
quanto às questões trazidas na presente impetração, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. Ressalte-se que, "não demonstrada a flagrante ilegalidade, de plano, não 
há que se conceder a ordem, nem mesmo de ofício, ainda mais quando em 
indevida supressão de instância (AgRg no HC n. 400.382/RS, Sexta Turma, 
relatora Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 23/6/2017)" (AgRg no 
HC n. 652.013/MG, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
20/4/2021, DJe 27/4/2021). Tendo sido mencionado pelo acórdão de 
apelação que há nos autos da ação penal autorização assinada por morador, 
não se vislumbra constrangimento ilegal sanável pela via eleita.

3. Agravo regimental desprovido, com recomendação.

(AgRg no HC n. 913.206/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024, grifei.)

 
HABEAS CORPUS. "OPERAÇÃO PENALIDADE MÁXIMA". CRIME 
CONTRA INCERTEZA DO RESULTADO ESPORTIVO. ART. 198 DA LEI 
GERAL DO ESPORTE (LEI N. 14.597/2023). PEDIDO DE TRANCAMENTO 
DA AÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES AUTORIZATIVAS. 
CLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA IMPUTADA. CONTROLE JUDICIAL NO 
MOMENTO DA SENTENÇA. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. MATÉRIA NÃO 
DELIBERADA NO ATO COATOR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da 
ação penal ou inquérito por meio do habeas corpus é medida excepcional, 
que somente deve ser adotada quando houver inequívoca comprovação da 
atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade 
ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do 
delito, o que não se infere da hipótese dos autos (HC n. 307.842/BA, Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 14/12/2017).

2. A despeito de ser exigida no art. 41 do Código Penal a capitulação penal 
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da conduta imputada, o réu se defende dos fatos, cabendo o controle dessa 
classificação ao juiz no momento da prolação da sentença, por meio da 
mutatio libelli ou ementatio libelli, arts. 383 e 384 do Código de Processo 
Penal.

3. A elementar "competição esportiva" do art. 198 da Lei Geral do Esporte 
(Lei n. 14.597/2023) é mais ampla do que o placar de uma partida. Embora 
um cartão amarelo não tenha capacidade de alterar diretamente o placar de 
um jogo de futebol, segundo o Regulamento Específico da Competição 
Brasileirão Assaí - 2022, campeonato em questão, a quantidade de cartões 
amarelos é critério de desempate para efeito de classificação final, podendo 
definir rebaixados, classificados para competições internacionais, Copa 
Sulamericana ou Copa Libertadores, ou mesmo o título. Fica de plano 
afastada a alegação de que a promessa de vantagem para receber cartão 
amarelo não tem o condão de alterar o resultado da competição esportiva.

4. Em relação à incompetência do Juízo para processo e julgamento do 
feito, verifico que a questão não foi objeto de deliberação no ato 
apontado como coator. Assim, inviável inaugurar a análise desse tema 
nesta Instância Superior, sob pena de supressão de instância.

5. Writ conhecido em parte e, nessa extensão, denegada a ordem.

(HC n. 861.121/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 20/2/2024, DJe de 23/2/2024, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 203.727 / SC
Número Registro: 2024/0331370-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50284022620248240000 6692400180

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO RAMOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO RAMOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2024 
a 16/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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